
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.135 - RS (2015/0282193-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ099028 

 LÍSIA MORA RÊGO  - RS066773 
AGRAVADO  : CALÇADOS LOUSANNE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO - 

MASSA FALIDA
ADVOGADO : ERNESTO WALTER FLOCKE HACK - SÍNDICO E OUTROS - 

RS019585 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE 
DE CONVERSÃO DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS EM 
AÇÕES DA EMPRESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ

I - O Tribunal de origem, com o propósito de desonerar a Eletrobrás 
de comprovar que realizou AGE para autorizar a emissão das ações necessárias 
ao pagamento das diferenças de correção monetária e dos respectivos juros, 
reconhecidos judicialmente, entendeu que a última assembleia, realizada em 
30/6/2005, seria válida para todos casos subsequentes.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orientou-se no 
sentido de que, para se valer da faculdade legal de converter em ações os 
créditos relativos a diferenças de correção monetária e juros, relativos ao 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, a Eletrobrás deve 
demonstrar que tem autorização da Assembleia Geral, conferida após o trânsito 
em julgado da decisão judicial que reconhece o direito do contribuinte, porquanto 
tais valores não poderiam, logicamente, ter sido objeto de conversões autorizadas 
em AGEs anteriores. Precedentes: AgRg no AREsp 799.297/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 23/5/2016; 
AgInt no AREsp 901.298/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2016, DJe de 21/6/2016.

III - A discussão travada no Tribunal de origem, em agravo de 
instrumento, diz respeito tão somente à necessidade de realização de Assembleia 
autorizativa. A parte agravante pretende o julgamento da alegação a respeito da 
inclusão ou não dos juros remuneratórios até o efetivo pagamento, o que configura 
inovação recursal inviável em agravo interno.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.135 - RS (2015/0282193-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em fase de 

cumprimento de sentença que havia condenado a Eletrobrás à devolução de créditos relativos a 

empréstimo compulsório de energia elétrica, determinou que a Eletrobrás realizasse assembleia 

extraordinária, necessária à devolução de valores, após o trânsito em julgado da decisão 

exequenda.

No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, negou-se provimento ao agravo de 

instrumento, conforme a seguinte ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA.

 1. Não se desconhece existirem decisões (no e. STJ) posteriores e 
contrárias àquela proferida no Resp. 1434763/RS. Todavia, a matéria ainda não têm 
entendimento unânime e consolidado naquele Sodalício. Assim e preservando a 
própria competência do eminente Min. Humberto Martins - para melhor julgar o 
caso, já que o Resp. 1434763/RS é específico à espécie dos autos - deve ser 
mantido o entendimento por ele já exposto.

 2. De fato, seria totalmente contrário aos princípios constitucionais da 
economia processual e jurisdição célere, bem como contra o princípio processual 
civil do aproveitamento dos atos já realizados, manter o comando (negativa de 
seguimento do agravo) depois de já ter o e. STJ se manifestado (evento 22), no 
sentido de que '(...) as assembleias necessárias à devolução dos valores - principal e 
acessório, ainda que a menor - já ocorreram, o que, logicamente, desincumbe a 
Eletrobrás de promover outra assembleia para o mesmo fim, onde o objetivo é pagar 
os valores de correção monetária (acessório do valor principal) da forma devida 
(correta). (...)'

3. Assim, de ofício, deve ser reconsiderado o mérito da decisão do evento 
2, isso para se julgar liminarmente procedente o agravo de instrumento, 
reformando-se a decisão agravada, com o propósito de desonerar a agravante da 
apresentação de ata de nova AGE autorizadora da emissão de ações, eis que a última 
assembleia realizada em 30/06/2005 é válida para todos os casos subseqüentes.

4. O juiz singular deverá sanear o processo da origem tendo em conta o 
momento processual agora considerado (decisão agravada), determinando o que 
entender devido para a verificação correta dos valores executados (fl. 221).
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, alega-se ofensa ao art. 3º do DL n. 1.512/76 e 

invoca-se divergência jurisprudencial, com o argumento de que a conversão, em ações, dos 

valores correspondentes às diferenças de correção monetária e dos juros reflexos, depende de 

prévia autorização da assembleia geral, da qual também resulte aumento do capital social 

consentâneo com a emissão das ações destinadas ao pagamento dos referidos valores. Sustenta, 

ainda, que a deliberação deva ocorrer após o trânsito em julgado da decisão judicial que 

reconheceu o direito do contribuinte.

Negou-se seguimento ao recurso especial na origem. Contrário a essa decisão, foi 

interposto recurso de agravo nos próprios autos.

No STJ o recurso especial foi provido (fls. 334-338).

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que somente devem incidir 

juros remuneratórios até as conversões.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

improvimento do agravo interno.

Em ofício, informa o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que foi proferida 

sentença já transitada em julgado no processo n. 200171080100177.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.135 - RS (2015/0282193-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

As alegações trazidas pela parte agravante são insuficientes para modificar a 

decisão recorrida. Na decisão recorrida proveu-se o recurso especial sob o fundamento de que a 

jurisprudência do STJ exige a realização de Assembleia Geral para autorizar a conversão de 

crédito decorrente de devolução de empréstimos compulsórios em ações. Não há razões para 

modificar a decisão que se encontra de acordo com a jurisprudência da Corte.

 A discussão travada no Tribunal de origem, em agravo de instrumento, diz 

respeito tão somente à necessidade de realização de Assembleia autorizativa. A parte agravante 

pretende o julgamento da alegação a respeito da inclusão ou não dos juros remuneratórios até o 

efetivo pagamento, o que configura inovação recursal inviável em agravo interno. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO 3/STJ. INOVAÇÃO 
EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO  
CONSUMATIVA.  EMENDA  À  INICIAL APÓS A CITAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  
ALTERAÇÃO  DO  POLO  PASSIVO  DA  DEMANDA. PRINCÍPIOS  DA  
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E  DA ECONOMIA 
PROCESSUAL.

1.  É  vedado,  em  sede  de  agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso  
especial,  aduzindo-se  questões  novas,  não suscitadas no momento oportuno, em 
virtude da ocorrência da preclusão consumativa.

2.  Esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de que é 
possível  a  realitivização  das  regras  constantes no art. 264, do CPC/1973  quando  
se  tratar  de emenda à petição inicial em face de ilegitimidade  do  polo passivo da 
demanda. Precedentes do STJ: REsp 1473280/ES,  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,  
3ª  Turma,  julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; REsp 671.986/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, 1ª Turma, julgado em 27/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 232.

3.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não provido.
(AgInt no AREsp 928.437/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016).
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PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.  
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.  FACULDADE  
DE  PAGAMENTO  EM DINHEIRO   OU   EM   AÇÕES  DAS  DIFERENÇAS  DE  
CORREÇÃO  MONETÁRIA RECONHECIDAS   JUDICIALMENTE.  INOVAÇÃO  
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA LIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS.

1.  É  faculdade  da  ELETROBRÁS  pagar  as  diferenças  de correção 
monetária   no   empréstimo   compulsório  de  energia  elétrica  ao particular  em 
dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais   nominativas),   
tal   qual  ocorreu  em  relação  ao principal,  nos termos do Decreto-lei 1.512/76, 
entendimento que foi pacificado  no  âmbito  dos recursos representativos da 
controvérsia (REsp n. 1.003.955-RS e o REsp n.1.028.592-RS). Fixado o 
pressuposto fático  inarredável de que não houve AGE e de que as AGE's ocorridas 
até  então  não  abarcaram  a  situação dos presentes autos, não foi possível  acolher 
a pretensão da ELETROBRÁS no sentido de reconhecer como  correta  a  forma  de  
calcular  a  devolução  do compulsório, impondo-se a negativa de provimento de seu 
recurso especial.

2.  A  tese  relativa à necessidade de fixação do termo final para o 
pagamento  de  juros  remuneratórios  até  a  data  da conversão das diferenças  em  
ações  (data  da assembléia), fruindo, a partir dai, apenas juros moratórios, conforme 
o entendimento fixado nos recursos especiais  repetitivo, na forma do art. 543-C, do 
CPC/1973, bem como no  EREsp  nº  826.809/RS,  não  foi formulada nas razões do 
recurso especial,  nas  quais  se  afirmou  que após a conversão a menor das ações 
somente haveria o recebimento de dividendos em lugar dos juros remuneratórios. 
Portanto, tais alegações traduzem descabida inovação em sede recursal a respeito da 
qual já se consumou a preclusão.

Ainda  que  assim não fosse, tanto uma quanto a outra tese não foram 
objeto  de análise pelo acórdão recorrido, o que igualmente impede o conhecimento  
do  recurso especial em relação a elas por ausência de prequestionamento.  Incide,  
no  ponto,  o óbice da Súmula nº 282 do STF.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 901.298/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Conforme entendimento que se firmou na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, é facultado à Eletrobrás, nos termos do artigo 3º do DL n. 1.512/76, optar por converter 

em participação acionária o crédito do consumidor de energia elétrica, correspondente ao valor 

principal do empréstimo compulsório, assim como às diferenças subsequentemente apuradas de 

correção monetária e dos respectivos juros (precedentes: REsp 1.003.955/RS, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 27/11/2009; REsp n. 1.028.592/RS, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe de 27/11/2009).

Todavia, o Tribunal de origem, com o propósito de desonerar a Eletrobrás de 
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comprovar que realizou AGE para autorizar a emissão das ações necessárias ao pagamento das 

diferenças de correção monetária e dos respectivos juros, reconhecidos judicialmente, entendeu 

que a última assembleia, realizada em 30/6/2005, seria válida para todos casos subsequentes.

Ocorre que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orientou-se no sentido 

de que, para se valer da faculdade legal de converter em ações os créditos relativos a diferenças 

de correção monetária e juros, relativos ao empréstimo compulsório sobre o consumo de energia 

elétrica, a Eletrobrás deve demonstrar que tem autorização da Assembleia Geral, conferida após 

o trânsito em julgado da decisão judicial que reconhece o direito do contribuinte, porquanto tais 

valores não poderiam, logicamente, ter sido objeto de conversões autorizadas em AGEs 

anteriores.

Conferir, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA.  CONTINUIDADE  DE  INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS APÓS CONTABILIZADO  O  MONTANTE  DO  CRÉDITO  
DAS DIFERENÇAS DEVIDAS PELA ELETROBRAS.  IMPOSSIBILIDADE.  
INCIDÊNCIA  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA E JUROS  MORATÓRIOS  
PRÓPRIOS  DOS DÉBITOS JUDICIAIS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA 
POSTERIOR AO RECONHECIMENTO JUDICIAL DOS CRÉDITOS. 
PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA  
DE  FATO  JÁ DECIDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  No  julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, submetidos 
ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  o STJ registrou expressamente a faculdade  da  
Eletrobras  de  pagar  as diferenças ao particular em dinheiro  ou  na  forma de qual 
ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

2.  O  fato  é  que  a  diferença de correção monetária e respectivo reflexo  
nos  juros  não  foram  nem  poderiam  ter  sido objeto das conversões  autorizadas  
em  AGEs  realizadas  antes  do trânsito em julgado  da presente ação (ou do 
momento em que apta para a execução provisória),  simplesmente  porque os 
créditos não haviam ainda sido reconhecidos.  Assim,  para  fazer uso da 
possibilidade de pagamento via  conversão  em  ações  deveria a Eletrobras 
demonstrar que houve decisão  da Assembleia Geral assim a autorizando, ainda que 
de forma genérica, e que há ações suficientes para tal. Vale lembrar que essa 
premissa  de  ordem  fático-probatória  foi  afastada  pelo  acórdão recorrido.

3. Fixado o pressuposto fático inarredável de que não houve AGE e de que  
as  AGEs  ocorridas  até  então  não  abarcaram  a situação dos presentes  autos,  
não  há  como compreender que a Eletrobras esteja correta  na  forma de calcular a 
devolução do compulsório. Por outro lado, aferir se houve ou não tal autorização nas 
AGEs já realizadas, bem  como  aferir a suficiência o não das ações para o 
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pagamento das diferenças,  é  providência que demanda o contexto fático-probatório 
dos  autos,  cuja análise encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, in  verbis:  "A  
pretensão  de  simples reexame de provas não enseja recurso especial.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 799.297/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe de 
23/5/2016).

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.  
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.  FACULDADE  
DE  PAGAMENTO  EM DINHEIRO   OU   EM   AÇÕES  DAS  DIFERENÇAS  DE  
CORREÇÃO  MONETÁRIA RECONHECIDAS   JUDICIALMENTE.  INOVAÇÃO  
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA LIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS.

1.  É  faculdade  da  ELETROBRÁS  pagar  as  diferenças  de correção 
monetária   no   empréstimo   compulsório  de  energia  elétrica  ao particular  em 
dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais   nominativas),   
tal   qual  ocorreu  em  relação  ao principal,  nos termos do Decreto-lei 1.512/76, 
entendimento que foi pacificado  no  âmbito  dos recursos representativos da 
controvérsia (REsp n. 1.003.955-RS e o REsp n.1.028.592-RS). Fixado o 
pressuposto fático  inarredável de que não houve AGE e de que as AGE's ocorridas 
até  então  não  abarcaram  a  situação dos presentes autos, não foi possível  acolher 
a pretensão da ELETROBRÁS no sentido de reconhecer como  correta  a  forma  de  
calcular  a  devolução  do compulsório, impondo-se a negativa de provimento de seu 
recurso especial.

2.  A  tese  relativa à necessidade de fixação do termo final para o 
pagamento  de  juros  remuneratórios  até  a  data  da conversão das diferenças  em  
ações  (data  da assembléia), fruindo, a partir dai, apenas juros moratórios, conforme 
o entendimento fixado nos recursos especiais  repetitivo, na forma do art. 543-C, do 
CPC/1973, bem como no  EREsp  nº  826.809/RS,  não  foi formulada nas razões do 
recurso especial,  nas  quais  se  afirmou  que após a conversão a menor das ações 
somente haveria o recebimento de dividendos em lugar dos juros remuneratórios. 
Portanto, tais alegações traduzem descabida inovação em sede recursal a respeito da 
qual já se consumou a preclusão. Ainda  que  assim não fosse, tanto uma quanto a 
outra tese não foram objeto  de análise pelo acórdão recorrido, o que igualmente 
impede o conhecimento  do  recurso especial em relação a elas por ausência de 
prequestionamento.  Incide,  no  ponto,  o óbice da Súmula nº 282 do STF.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 901.298/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 
de 21/6/2016).

 
[...]
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 

conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobras em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação (AgRg no AREsp 
765.907/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/11/2015, DJe de 20/11/2015).

 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
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NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de conveniência, de 
proceder à conversão, em ações da empresa, dos valores a serem devolvidos aos 
consumidores, em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre o consumo 
de energia elétrica.

II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à prévia 
aprovação autorização assemblear - realizada em data posterior ao reconhecimento 
judicial dos créditos, em favor do contribuinte - da aludida conversão. Iterativos 
precedentes deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015; AgRg no AREsp 
600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 15/12/2014).

III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos créditos dos ora 
agravados, da realização da assembleia autorizativa da conversão mencionada, em 
data posterior ao trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o crédito, 
em favor do contribuinte, conforme soberanamente afiançado nas instâncias 
ordinárias, não há como se reconhecer a legalidade da aludida conversão.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 651.465/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/4/2015, 
DJe de 24/4/2015).

 [...]
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 

conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação (AgRg no AREsp 
312.771/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 
DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe de 
13/2/2015).

Portanto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0282193-1 AREsp 811.135 / RS

Números Origem:  001474635201140400  1474635201140400  20017108010017  200171080100177  
50133956820134040000

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CALÇADOS LOUSANNE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO - MASSA FALIDA
ADVOGADO : ERNESTO WALTER FLOCKE HACK - SÍNDICO E OUTROS - RS019585 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ099028 

 LÍSIA MORA RÊGO  - RS066773 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ099028 

 LÍSIA MORA RÊGO  - RS066773 
AGRAVADO  : CALÇADOS LOUSANNE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO - MASSA FALIDA
ADVOGADO : ERNESTO WALTER FLOCKE HACK - SÍNDICO E OUTROS - RS019585 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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